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Resumo: O presente artigo possui como escopo a análise de 

trabalhistas, perpassando pelo exame da necessidade de 
-
-

gualdades sociais, em prejuízo de trabalhadores. As propostas 
-

satórias em face de práticas discriminatórias estão intrinseca-
mente ligadas à salvaguarda de princípios afetos à acurácia, à 

uma forma de evitar a exclusão apriorística de grupos margi-
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Abstract

through the examination of the need for algorithmic transpa-
rency so that there is no perpetuation of racial and gender dis-
crimination, promoting social inequalities, to the detriment of 
workers. The proposals for conforming algorithmic biases and 
compensatory actions in the face of discriminatory practices 
are intrinsically linked to safeguarding principles related to 

a way to avoid the aprioristic exclusion of marginalized groups 
in the phases of hiring, retaining and raising professionals.

Keywords: -

1. INTRODUÇÃO

O artigo em análise possui como objetivo avaliar os impactos 
-

ao combate às desigualdades sociais, racismos e sexismos, 

o racismo estrutural, o machismo patriarcal e as disparida-
des de classe que permeiam a sociedade estão presentes no 

-

-
de do trabalho digno e decente para a democracia moderna, 
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igualitárias é um instrumento para o enfrentamento de desi-
gualdades sociais.

machine learning (aprendizado de máquina), bem como foram 

-

discriminatórias algorítmicas. Paralelamente, foram mapeadas 
pesquisas empíricas da literatura estrangeira em que consta-
tados vieses racistas e sexistas em algoritmos correlatos às 

-
nais.

analisou-se de que forma tais fórmulas matemáticas poderiam 
atuar de modo contramajoritário, em favor de políticas inclu-
sivas e diversas, como instrumentos reparatórios. Nessa con-

-

-
-

isonomia. 
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2. ACESSO À JUSTIÇA E DIREITO AO 
TRABALHO DIGNO

2.1. FUNDAMENTALIDADE DO TRABALHO DIGNO 
E DECENTE

pautado no referencial axiológico da dignidade da pessoa 
humana. Existe não apenas um direito fundamental ao 

a necessidade de tornar o trabalho digno viável. Nega-se a 
possibilidade de qualquer labor que vulnere a integridade 
física ou psíquica do ser humano, bem como aquele que não 

combate das desigualdades sociais.

-
titucional, supralegal, legal, infralegal, no ordenamento pátrio. 
Os direitos sociais são considerados direitos fundamentais 

-

-
-

conforme princípio do não retrocesso social ou efeito cliquet, 
-

nal com a primazia da dignidade da pessoa humana. (SARLET, 
2001, p. 50) 
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modernas, está o direito ao trabalho, sendo o direito ao 

e sociais, visto que a titularidade de direitos é destituída de 
-

55), e decente, perpassa pela efetividade de direitos humanos 

decente consubstancia a sua missão histórica de propiciar 
oportunidades para que homens e mulheres tenham acesso 

-

sine qua 
non -
des sociais, a garantia da governabilidade democrática e o de-

s.d.])

Culturais protege o trabalho livremente escolhido ou aceito, 



O USO DE DADOS PESSOAIS E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA RELAÇÃO DE TRABALHO

trabalho justo e fomento ao emprego. 

114 com 

de assuntos prioritários que nortearam o reconhecimento de 
core obligations, -

-

-
-

de trabalho digno e decente.

2.2. COMBATE ÀS DESIGUALDADES E ACESSO À 
JUSTIÇA

na via extrajudicial, como mecanismo propulsor do combate às 

114
A 

declaração de princípios e direitos fundamentais no trabalho de 1998 e 
as convenções fundamentais da OIT comentadas
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-
viabilizam o acesso aos direitos fundamentais. Trata-se, pois, de 
princípio fundante para o pleno exercício da cidadania e, numa 

a desigualdade socioeconômica afeta o desempenho da de-
mocracia, ao excluir da cidadania civil um conjunto alargado da 

sendo aquele que informa todo o sistema 
jurídico nacional e internacional, voltado a 
efetividade dos direitos humanos e sociais, 
a efetividade constante e cotidiana ao 

que leve ao efetivo acesso, com qualidade, 

ordem jurídica outorgue a todo e qualquer 
cidadão.

-

-

O conceito de reconhecimento busca, pelo 
menos na perspectiva frasereana, captar 
a desigualdade de status obscurecida por 
aquela abordagem, centrada na desigual-
dade de classe. Ademais, esse novo quadro 
teórico permite perceber a necessidade de 
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-

estão na base do projeto liberal, e as parti-
cularidades, em um processo agonístico de 

-

de diversidades. Nesses termos, alguns des-
dobramentos da teoria do reconhecimento 

que diz respeito ao modo como se devem 

-
signadamente, pelo modo como se devem 
encarar as lutas de cidadania, permitindo 
que possam ser pensadas de perspectivas 
que não espelham a realidade das socieda-
des centrais, como é o caso da sociedade 
brasileira.

trabalho digno e decente, ainda na esteira de Marjorie Marona 
(2013, p. 48), na conjuntura nacional, considerando-se a cen-
tralidade que o valor do trabalho útil, produtivo e disciplinado 

-
-
-

dizado coletivo” que viabilizaria o compartilhamento de uma 
” como foram aprofundadas as assime-

trias, visto que parametrizadas para além da categoria “classe 
social” na esfera da cidadania. Aprofundou-se um abismo, pois, 
entre os setores que se adaptaram às novas demandas pro-
dutivas e sociais e os “precarizados”, que formaram enorme 

os quais não participam do contexto valorativo de fundo, de 
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dignidade e igualdade.

3. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E 
DISCRIMINAÇÃO

3.1. MACHINE LEARNING E ALGORITMOS

 conceitua algoritmo como “Art. 3o (...) 

como um código de computador, que realiza um conjunto de 

computadores processam dados. Seriam, desse modo, pro-

Trata-se de fórmulas matemáticas pensadas e elaboradas 
por programadores, engenheiros, técnicos, com conhecimen-

responsabilidade com barreiras éticas, morais ou sociojurídi-
cas que imponham diretrizes para condutas não discriminató-

de pluralidade étnica, de inclusão de grupos vulneráveis e 
de diversidade de pontos de vista se revelam não apenas 

-
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et al
-

ricamente excluídos que integrem os centros decisórios na 
machine learning, conforme referenciado por 

-
Massachusetts Institute of Technology) Media 

Lab no documentário Coded Bias . 

Frequentemente, o aprendizado de máquinas utiliza algo-
ritmos treinados com uma vastidão de dados para melhorar 
a performance do sistema em uma tarefa ao longo do tempo. 

-

-
goritmos poderem emanar dos valores e prioridades daqueles 
que os treinam e os projetam, é possível que as discrimina-

-
presentativos, quando o dataset, ou o banco de dados, para 

 

-

seu bojo a compreensão sobre como lidar com a opacidade 
algorítmica, sobretudo diante da complexidade das redes 

é em si mesma neutra, e que a democracia e outros valores 
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públicos são afetados pelo uso humano dessa tecnologia e 
seu propósito, conforme determinado pelos humanos. 

3.2. DISCRIMINAÇÕES ALGORÍTMICAS

-

-

neutralidade (art. 5º, caput, CFRB). 

-
bitrária e desmotivada. Ainda, pode ocorrer de forma indireta, 

-

-
 

-
nal ou do impacto adverso (conforme precedente do direito 

-

core obligations, 

indireta. 
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-

gig economy 
. 

representam novos riscos para os direitos humanos e políticas 

a práticas discriminatórias, como preconceitos raciais e de 

-
-

-
inputs por determinados vieses que 

outputs, revelando um resultado em 
desconformidade ou com efeitos negativos que ultrapassam o 

conteúdo é valorado negativamente ou excluído do output cor-
respondente ao que o artifício entende como adequado, com 

À primeira vista, a alternativa de uma “escolha às cegas” de 
currículos apenas de trabalhadores tecnicamente mais quali-
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-

viés, bem como que os programadores e outros tomadores de 
decisão podem replicar o preconceito humano ainda que sem 

recebiam a partir de cruzamentos de dados realizados por 
algoritmos. As estatísticas e probabilidades de um docente 

provinham de resultados algorítmicos, os quais não conse-

ensino que os adotavam. Além de francamente ofensivas ao 
núcleo essencial dos direitos humanos, os resultados da supra-
citada pesquisa com os professores em Washington revelaram 

3.2.1. Vieses racistas

Pesquisas empíricas na literatura estrangeira demons-
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-
-

-

algorítmicos pré-contratuais demonstraram indícios de dis-

-
mentos de dados realizados em 2002 por pesquisadores do 

-

“tipicamente negros”. 

3.2.2. Vieses sexistas

p. 377), por meio da salvaguarda dos direitos das mulheres, 
vítimas de condutas machistas, patriarcalistas, opressoras, 

mulheres e minorias, pontuam Ricardo Vinuesa et al (2020, p. 

-
tes para avaliar o impacto potencial de tecnologias como algo-
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ritmos inteligentes, imagem reconhecimento, ou aprendizado 

treinados de forma acrítica, sem acompanhamento de artigos 
de notícias regulares, inadvertidamente aprenderam e repro-
duziram os preconceitos sociais contra mulheres e meninas, 

et al, 
2020, 

Ademais, ainda a título de exemplo, Cássio Casagrande 

-
tividade dos empregados demonstrou resultados em que os 
trabalhadores mais “lerdos” no desempenho de suas tarefas, 
segundo os softwares, seriam mulheres grávidas. A média de 
cumprimento de tarefas era obtida a partir do cômputo do 
tempo gasto em scanners pessoais que os empregados utilizam 
para remessa dos produtos de suas prateleiras e esteiras. As 
trabalhadoras grávidas, que despendiam tempo da jornada 

-
-

rias que, por serem improdutivas, deveriam ser dispensadas.

Os exemplos supra corroboram a tese do grande risco 

um resultado que revela problemas marcados pela opacidade, 
-

e outros princípios jurídicos, vinculando o sistema ao apro-
fundamento da desigualdade e imprevisibilidade do impacto 

-
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cos em afronta aos direitos fundamentais infringe a premissa 
-
-

3.3. CONFORMAÇÃO DE VIESES E AÇÕES 
COMPENSATÓRIAS

Comprovadas empiricamente as possíveis mazelas da uti-

resolvido. Consoante asseveram os referidos autores, os 
processos digitais criam um registro que pode ser examinado 
e analisado com ferramentas de software. No mundo analógico, 

digital, os dados capturados são frequentemente permanen-

abordagem do preconceito étnico, dentre outros tipos de dis-

compensatórias e propostas reparatórias. Consoante Cass 

projetados devem ser capazes de evitar vieses cognitivos de 
vários tipos. Ademais, é possível que algoritmos sejam engen-

outros fatores), quando utilizados de forma ilegal, bem como 
podem ser concebidos de modo a produzir qualquer tipo de 
equilíbrio racial, sexual, pretendido e, assim, revelariam com-

-
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a equilibrar valores sociais concorrentes, atingindo uma nova 

-

suma, ao fato de que, em um sentido crucial, algoritmos não 

irá fazer lendo o código subjacente. Tal inviabilidade é mais do 
-

tica. Para saber o que um algoritmo fará, deve-se executar a 
tarefa em mãos, coletando uma lacuna observada, tal como 

código. No lugar disso, pode haver um exame dos dados for-
necidos ao algoritmo, bem como sondagem de suas saídas, o 
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que é eminentemente viável. A opacidade do algoritmo não 
-

perimentarem com seu comportamento, duas atividades que 
são impossíveis com humanos.

-

2021) 

Nessa senda, Cinzia Arruzza, Tithi Bhattacharya e Nancy 

feminismo que se deve ter em mente reconhece que precisa 

-
-

penas, tanto sociais quanto políticos. Em tal cenário, o acesso 

uma primazia não apenas do princípio da neutralidade (art. 5º, 
caput,

devem ser compreendidos como formas essenciais de accou-
ntability , acurácia, do sistema, dispondo 

-
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 Nessa perspectiva, a conforma-
-

um combate às desigualdades sociais. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na presente pesquisa, houve a análise acerca do acesso à 
-

dos direitos fundamentais sociais. Nesse particular, o direito 
ao trabalho digno e decente foi ressaltado como um alicerce 
primordial para o enfrentamento de racismos, sexismos e dis-
paridades sociais. O direito ao trabalho é direito humano e 

em uma ótica ampliativa, visto que possibilita ao indivíduo 

As práticas discriminatórias algorítmicas, no bojo da 

-
teratura estrangeira, que os enviesamentos algorítmicos são 

-
toricamente marginalizados, tais como mulheres e pessoas 
negras, na seara laboral. 

-
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conceituosas elaboradas por programadores de acordo com 
as ordens emanadas de centros decisórios das empresas de 
tecnologia e software. Por outro lado, também é possível que 
advenham de dataset e bancos de dados não representati-

sociedade.

de valores, mas podem vir a emanar as arbitrariedades, discri-
cionariedades, dos técnicos que conduzem o aprendizado de 

em um contexto de controle de dados, acurácia do sistema, 
auditorias frequentes e permanentes de dataset, que viabili-

-
crático, transparente, inteligível e, inclusive, compensatório e 
contramajoritário. 
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